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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução n.º 469/2013 
 

Considerando o firme propósito da Região Autónoma 
da Madeira em incentivar a literacia e prática musical, 
através da criação de uma associação sem fins lucrativos, 
cujo fim essencial será a gestão e a dinamização da 
Orquestra Clássica da Madeira, a promoção da música e 
formação de jovens músicos, nomeadamente, em 
complemento à formação promovida pelo Conservatório - 
- Escola das Artes - Eng. Luiz Peter Clode (CEPAM); 

Considerando que para o cumprimento deste desiderato 
a RAM tem toda a conveniência em participar e ser sócia 
fundadora da "Associação Notas e Sinfonias Atlânticas” a 
criar. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 23 de 
maio de 2013, resolveu: 

 
1 -  Autorizar a participação da RAM como sócia 

fundadora na "Associação Notas e Sinfonias 
Atlânticas”. 

 
2 -  Designar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos como representante para 
praticar todos os atos da competência deste 
Governo Regional necessários à criação e 
instalação da Associação, e aprovar a minuta dos 
Estatutos da Associação. 

3 -  Autorizar a RAM a participar no património 
inicial da Associação com uma participação no 
valor de € 300.000,00 (trezentos mil euros). 

 
4 -  A presente despesa tem cabimento na rubrica 

48.0.01.01.01.04.07.01 e compromisso  
n.º CY51308585. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 470/2013 
 

Considerando que a “Fundação Marítimo Centenário”, 
presta e desenvolve atividades de utilidade pública, com o 
objetivo de promover, criar e desenvolver projetos nas áreas 
social, cultural, de educação e formação do ambiente e da 
saúde, como forma de contribuir para a melhoria da 
qualidade de vida do ser humano, em particular de crianças 
e jovens madeirenses, designadamente através do apoio a 
crianças e jovens, a famílias carenciadas; no apoio à 
integração sócio-profissional, apoio social aos imigrantes 
carenciados das comunidades portuguesas fora do espaço 
da União Europeia e ainda de apoio à concepção e 
realização de eventos culturais; 

Considerando que a Fundação organiza e desenvolve 
aquelas atividades, sem fins lucrativos, em prol da 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Resolução n.º 479/2013 

Autoriza a Secretaria Regional do Plano e Finanças a proceder junto da entidade 
denominada Caixa Geral de Depósitos, S.A., à liquidação do montante de 
€115.721,67. 
 

Resolução n.º 480/2013 
Autoriza a Secretaria Regional do Plano e Finanças a proceder junto da entidade 
denominada BANIF - Banco Internacional do Funchal, S.A., à liquidação do montante 
de €170.827,22. 
 

Resolução n.º 481/2013 
Autoriza a Secretaria Regional do Plano e Finanças a proceder, à liquidação da 
importância de €164.057,83, junto do Citibank NA. 
 

Resolução n.º 482/2013 
Autoriza a Secretaria Regional do Plano e Finanças a proceder junto da entidade 
denominada Banco Comercial Português, S.A., à liquidação do montante de 
€3.750.000,00. 
 

Resolução n.º 483/2013 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube Futebol Caniçal, tendo em vista a comparticipação 
financeira da DRJD nas deslocações por via aérea ou marítima de pessoas e bens, 
referentes ao ano 2012. 
 

Resolução n.º 484/2013 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube de Futebol Caniçal, tendo em vista a comparticipação 
financeira da DRJD nos campeonatos ou provas regionais de Futebol e Futsal 
realizados no ano 2012 - indicadores da época desportiva 2010/2011. 
 

Resolução n.º 485/2013 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube de Futebol Caniçal, tendo em vista a sua participação no 
Campeonato Nacional organizado pela Federação Portuguesa de Futebol, para o 
período de janeiro a junho de 2012 (referente ao valor do apoio previsto para o ano 
2012). 
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comunidade, em áreas de relevo como a promoção do 
desporto e da atividade física; 

Considerando ainda que a Fundação, na prossecução 
dos seus fins, e desde a sua fundação, tem cooperado com 
as mais diversas entidades e com a administração regional, 
nomeadamente, o Governo Regional da Região Autónoma 
da Madeira, escolas integradas rede pública regional, e 
várias instituições de solidariedade social sediadas na 
Região Autónoma da Madeira. 

Assim, o Conselho do Governo reunido em plenário em 
23 de maio de 2013, resolveu conceder o estatuto de 
utilidade pública à Fundação Marítimo Centenário, com 
sede na Rua D. Carlos I, n.º 14, 9064-505 - Funchal, 
freguesia de Santa Maria Maior e município do Funchal, 
nos termos do artigo 2º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 44/2008/M, de 23 de dezembro, que adaptou à Região o 
Decreto-Lei n.º 460/77, de 7 de novembro, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 391/2007, de 13 de dezembro, conjugado 
com o regime constante da Lei n.º 24/2012, de 9 de julho, 
que aprovou a Lei-Quadro das Fundações. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 471/2013 
 

Considerando que a Escola Superior de Enfermagem de 
São José de Cluny tem desempenhado um papel pioneiro e 
primordial no ensino da enfermagem na Região Autónoma 
da Madeira; 

Considerando que, ao longo dos anos aquela instituição 
de ensino tem procedido à formação básica do pessoal de 
enfermagem da Madeira, com uma qualidade e rigor 
assinaláveis; 

Considerando que a respetiva atividade tem merecido 
sempre o apoio do Governo Regional, uma vez que, sem 
ela, a Madeira não teria feito face às necessidades de 
pessoal de Enfermagem do Serviço de Saúde da RAM; 

Considerando que, é intenção do Governo Regional da 
Madeira continuar a manter o apoio que tem vindo a prestar 
àquela instituição, cujo labor é seguramente de interesse 
público; 

O Conselho do Governo Regional ao abrigo do artigo 
32.º do Decreto Legislativo Regional n.º 42/2012/M, de 31 
de dezembro, reunido em plenário em 23 de maio de 2013, 
resolveu: 

 
1.  Autorizar a celebração de um contrato-programa 

com a Escola Superior de Enfermagem de São 
José de Cluny, tendo em vista apoiar os encargos 
com a formação de enfermeiros para o Serviço 
de Saúde da RAM, do ano 2013. 

 
2.  Para a prossecução das atividades previstas no 

número anterior, conceder à Escola Superior de 
Enfermagem de São José de Cluny uma 
comparticipação financeira até o montante 
máximo de 529.769,82€ (quinhentos e vinte e 
nove mil, setecentos e sessenta e nove euros e 
oitenta e dois cêntimos), que será processada em 
7 prestações mensais de 75.681,40€ (setenta e 
cinco mil, seiscentos e oitenta e um euros e 
quarenta cêntimos). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar com a Escola 

Superior de Enfermagem de São José de Cluny, 

tem início desde a data da sua assinatura até 31 
de dezembro de 2013. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa a 

celebrar entre a Região Autónoma da Madeira e 
Escola Superior de Enfermagem de São José de 
Cluny para atribuição da comparticipação 
financeira mensal referente ao ano 2013, que faz 
parte integrante desta Resolução e cuja minuta é 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência e 
mandatar o Secretário Regional dos Assuntos 
Sociais para, em nome da Região, elaborar o 
respetivo processo e outorgar nesse contrato- 
-programa. 

 
5.  O respetivo encargo está inscrito no orçamento 

da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais para 
o ano de 2013, no Capítulo 01, Divisão 01, 
Subdivisão 01, Classificação Económica 
04.07.01.AA.00 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 472/2013 
 

Considerando que o Governo Regional da Madeira 
detém 20% do capital social da ANAM, Aeroportos e 
Navegação Aérea da Madeira, S.A.; 

Considerando que é a Secretaria Regional da Cultura, 
Turismo e Transportes que exerce a tutela daquela empresa; 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de 
maio de 2013, resolveu, mandatar a Dra. Cristina Teixeira 
de Jesus Loreto, conselheira técnica do Gabinete da 
Secretária Regional da Cultura, Turismo e Transportes, 
para, em representação da Região Autónoma da Madeira, 
participar na Assembleia Geral da ANAM, Aeroportos e 
Navegação Aérea da Madeira, S.A., que terá lugar na sua 
sede social, no dia 30 de maio de 2013, pelas 15H00, 
podendo deliberar sobre os assuntos da ordem do dia, 
conforme convocatória em anexo à presente Resolução.  

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 473/2013 
 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 23 de 
maio de 2013, resolveu, na qualidade de sócio da 
“CIMENTOS MADEIRA, LDA.”, sociedade com sede na Estrada 
Monumental, 433, concelho do Funchal, mandatar a Eng.ª 
Paula Freitas Menezes para, em nome e representação da 
Região Autónoma da Madeira, participar em reunião da sua 
Assembleia Geral, a realizar-se no dia 30 de maio de 2013, 
conferindo-lhe os poderes necessários para deliberar, nos 
termos e condições que entender convenientes, sobre os 
pontos da ordem de trabalhos constante da convocatória 
que se anexa, a qual faz parte integrante da presente 
Resolução e que fica arquivada na Secretaria-Geral da 
Presidência. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 
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Resolução n.º 474/2013 
 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, 
estabelece um regime excecional de liberação da caução, 
nos contratos de empreitada de obras públicas, na Região 
Autónoma da Madeira; 

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do 
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos 
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do 
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região 
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados 
ou a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos 
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional  
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode 
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um 
ano, contado da data da receção provisória da obra, 
liberação que será integral ou na proporção dos trabalhos 
recebidos, consoante a receção tenha sido total ou parcial; 

Considerando que o contrato de empreitada do “Centro 
de Saúde de Machico - Reparações diversas e 
impermeabilizações, decorrentes do temporal de 20-02- 
-2010” foi celebrado ao abrigo do Código dos Contratos 
Públicos, e que se encontra decorrido mais de um ano desde 
a data da receção provisória da totalidade dos trabalhos da 
mesma, verificada em 20 de outubro de 2011; 

Considerando que em vistoria realizada a todos os 
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, 
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da 
responsabilidade do empreiteiro. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de 
maio de 2013, resolveu: 

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, 
de 14 de maio, a liberação integral da caução prestada no 
âmbito da empreitada do “Centro de Saúde de Machico - 
- Reparações diversas e impermeabilizações, decorrentes do 
Temporal de 20-02-2010”. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 475/2013 
 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, 
estabelece um regime excecional de liberação da caução, 
nos contratos de empreitada de obras públicas, na Região 
Autónoma da Madeira; 

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do 
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos 
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do 
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região 
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados 
ou a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos 
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional  
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode 
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um 
ano, contado da data da receção provisória da obra, 
liberação que será integral ou na proporção dos trabalhos 
recebidos, consoante a receção tenha sido total ou parcial; 

Considerando que o contrato de empreitada de “Ligação 
entre Capela e Terra Chã - Curral das Freiras” foi celebrado 
ao abrigo do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, e que se 
encontra decorrido mais de um ano desde a data da receção 
provisória da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada 
em 7 de março de 2012; 

Considerando que em vistoria realizada a todos os 
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, 
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da 
responsabilidade do empreiteiro. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de 
maio de 2013, resolveu: 

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, 
de 14 de maio, a liberação integral da caução prestada no 
âmbito da empreitada de “Ligação entre Capela e Terra  
Chã - Curral das Freiras”. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 476/2013 
 

Considerando a importância de implementar as medidas 
preconizadas no Estudo de Avaliação do Risco de Aluviões 
da Ilha da Madeira, designadamente as adequadas para 
mitigar a vulnerabilidade das áreas mais expostas aos riscos 
de aluviões; 

Considerando que no âmbito da Lei de Meios, encontra- 
-se prevista uma intervenção na Ribeira Brava, 
designadamente no troço de ribeira ainda não canalizado, 
entre a zona da Meia Légua e a freguesia da Serra d’Água; 

Considerando que no âmbito do Plano e Programa de 
Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Região 
Autónoma da Madeira, através da Vice-Presidência do 
Governo Regional, e no âmbito do conjunto de intervenções 
associadas às obras de reconstrução do Temporal de 20 de 
fevereiro de 2010, foi prevista a execução da obra de 
Canalização e Regularização da Ribeira da Ribeira Brava, a 
montante da Meia Légua. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de 
maio de 2013, resolveu: 

 
1 -  Autorizar, ao abrigo do disposto na alínea f) do 

artigo 25.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, a realização 
da despesa inerente à obra de “Canalização e 
Regularização da Ribeira da Ribeira Brava, a 
montante da Meia Légua” até ao montante de 
60.000.000,00 €, sem IVA. 

 
2 -  Determinar, nos termos do disposto nos artigos 

18.º, 19.º, alínea b) e 38.º do Código dos 
Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, o 
recurso ao concurso limitado por prévia 
qualificação para execução da referida obra. 

 
3 -  Aprovar as peças do procedimento: o programa 

de concurso, o convite à apresentação das 
propostas e o caderno de encargos. 

 
4 -  Delegar, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 

109.º do CCP, no Vice-Presidente do Governo 
Regional, com faculdade de subdelegação, a 
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competência para a prática de todos os atos no 
âmbito do procedimento previsto no número 2 da 
presente Resolução. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 477/2013 
 

Considerando que através da Resolução n.º 366/2013, 
de 2 de maio que retificou a Resolução n.º 319/2013, de 10 
de abril, foi aprovada a celebração de um contrato- 
-programa entre a Região Autónoma da Madeira, através da 
Direção Regional de Juventude e Desporto e o Clube Naval 
do Funchal, tendo em vista a comparticipação financeira da 
DRJD nos Campeonatos Nacionais organizados pela 
Federação Portuguesa de Natação, para o período de janeiro 
a junho de 2012 (referente ao valor do apoio previsto para o 
ano 2012); 

Considerando que, por lapso, a mesma contém 
inexatidões que importa retificar. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de 
maio de 2013, resolveu proceder à retificação da Resolução 
n.º 366/2013, de 2 de maio.  

 
Assim, onde se lê: 
“2.  Proceder à retificação da Resolução  

n.º 220/2013, de 14 de março.” 
 
Deve ler-se: 
“2.  Proceder à retificação da Resolução  

n.º 319/2013, de 10 de abril.” 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 478/2013 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de 
maio de 2013, resolveu autorizar a Secretaria Regional do 
Plano e Finanças a proceder junto da Caixa Geral de 
Depósitos, S.A., à liquidação do montante de 
110.211,11Euros, referente à quinta prestação de juros do 
empréstimo contraído pela Região Autónoma da Madeira 
na modalidade de crédito direto, no dia 25 de novembro de 
2010, cujo vencimento ocorre no dia 2 de junho de 2013. 

Esta despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 
44; Capítulo 01; Divisão 01; Subdivisão 00; Classificação 
Económica 03.01.03 (Juros da dívida pública - Sociedades 
financeiras - Bancos e outras instituições financeiras). 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 479/2013 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de 
maio de 2013, resolveu autorizar a Secretaria Regional do 
Plano e Finanças a proceder junto da Caixa Geral de 
Depósitos, S.A., à liquidação do montante de 115.721,67 
Euros, referente à quinta prestação de juros do empréstimo 

contraído pela Região Autónoma da Madeira na 
modalidade de crédito direto, no dia 25 de novembro de 
2010, cujo vencimento ocorre no dia 29 de junho de 2013. 

Esta despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 
44; Capítulo 01; Divisão 01; Subdivisão 00; Classificação 
Económica 03.01.03 (Juros da dívida pública - Sociedades 
financeiras - Bancos e outras instituições financeiras). 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 480/2013 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de 
maio de 2013, resolveu autorizar a Secretaria Regional do 
Plano e Finanças a proceder junto do BANIF - Banco 
Internacional do Funchal, S.A., à liquidação do montante de 
170.827,22Euros, referente à quinta prestação de juros do 
empréstimo contraído pela Região Autónoma da Madeira 
na modalidade de crédito direto, no dia 25 de novembro de 
2010, cujo vencimento ocorre no dia 29 de junho de 2013. 

Esta despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 
44; Capítulo 01; Divisão 01; Subdivisão 00; Classificação 
Económica 03.01.03 (Juros da dívida pública - Sociedades 
financeiras - Bancos e outras instituições financeiras). 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 481/2013 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de 
maio de 2013, resolveu autorizar a Secretaria Regional do 
Plano e Finanças a proceder, à liquidação da importância de 
164.057,83 Euros, junto do Citibank NA como Agente 
Pagador, de encargos com juros (7.º cupão) do empréstimo 
obrigacionista “RAM/2009 - Obrigações a taxa variável, 
com vencimento em Dezembro de 2019”, os quais se 
vencerão a 1 de julho de 2013. 

Esta despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 
44; Capítulo 01; Divisão 01; Subdivisão 00; Classificação 
Económica 03.01.03 (Juros da dívida pública - Sociedades 
financeiras - Bancos e outras instituições financeiras). 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 482/2013 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de 
maio de 2013, resolveu autorizar a Secretaria Regional do 
Plano e Finanças a proceder junto do Banco Comercial 
Português, S.A., à liquidação do montante de 3.750.000,00 
Euros, referente à primeira prestação do reembolso do 
capital do empréstimo contraído pela Região Autónoma da 
Madeira na modalidade de crédito direto, no dia 24 de 
novembro de 2010, cujo vencimento ocorre no dia 2 de 
junho de 2013. 

Esta despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 
44; Capítulo 01; Divisão 01; Subdivisão 00; Classificação 
Económica 10.06.03 (Passivos Financeiros - Empréstimos a 
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médio e longo prazos - Sociedades financeiras - bancos e 
outras instituições financeiras). 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 483/2013 
 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que os custos dessas deslocações, se 
tivessem de ser assumidos pelas entidades em causa, 
constituiriam uma forte limitação à livre participação de 
praticantes desportivos e clubes sedeados na ilha do Porto 
Santo, na competição desportiva regional; 

Considerando que importa assegurar aos praticantes 
desportivos e clubes sedeados na ilha da Madeira condições 
de acesso às provas da competição desportiva regional que 
se realizam na ilha do Porto Santo; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira nas atividades da 
competição desportiva nacional; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar o país em provas organizadas pelas 
Federações Europeias de modalidade em que as Federações 
desportivas nacionais se encontram filiadas; 

Considerando que os custos dessas deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira em provas de nível 
internacional em representação do país; 

Considerando que, de igual modo, as Associações de 
modalidade têm a missão de assegurar, por força da sua 
filiação em Federações desportivas nacionais, a deslocação 
de árbitros e juízes desportivos, dirigentes e outros agentes 
envolvidos na modalidade, para participação em atividades 
da competição desportiva nacional e internacional, 
atividades de formação, e para intervenção nas funções 
mais gerais que lhes estão atribuídas no âmbito da 
modalidade; 

Considerando que os custos dessas deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação de agentes desportivos da Região Autónoma 
da Madeira, no normal desenvolvimento das atividades da 
modalidade desportiva a que estão vinculados; 

Considerando que as Associações de modalidade têm a 
missão de assegurar, por força da filiação em Federações 
desportivas nacionais, a participação dos praticantes 
desportivos oriundos da Região Autónoma da Madeira nas 
atividades de treino e competição das seleções nacionais de 
modalidade para que são convocados; 

Considerando que os custos dessas deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades em 
que esses praticantes se encontram filiados, constituiriam 
uma forte limitação à livre participação dos melhores 
praticantes da Região nas seleções nacionais absolutas ou 
de categoria; 

Considerando que em diversas modalidades desportivas, 
para a deslocação de pessoas para a competição desportiva 
regional, nacional e internacional, é necessário fazer 
corresponder o transporte de equipamentos desportivos 
específicos indispensáveis à realização das provas 
desportivas; 

Considerando que se os custos do transporte desses 
equipamentos tivessem de ser assumidos diretamente pelas 
entidades em que os praticantes desportivos se encontram 
filiados, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação de praticantes e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira, nas atividades da competição 
desportiva regional, nacional e internacional.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de 
maio de 2013, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 32.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 42/2012/M, de 
31 de dezembro, do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho e no 
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, na alínea g) do 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, na 
alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, no artigo 2.º, na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 3.º e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro e pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 
12 de agosto, da Resolução n.º 862/2007, de 9 de 
agosto, alterada pelas Resoluções n.º 1112/2007, 
de 8 de novembro e 240/2008, de 6 de março, da 
Resolução n.º 726/2008, de 15 de julho, que 
aprovou o Anexo X - Regulamento de apoio aos 
transportes aéreos, marítimos e terrestres para as 
competições regionais, nacionais e 
internacionais, alterada pela Resolução  
n.º 1053/2009, de 20 de agosto, do Despacho  
n.º 78/2009, de 30 de setembro, da Resolução  
n.º 1187/2010, de 30 de setembro, do Despacho 
n.º 73/2010, de 2 de dezembro, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube 
Futebol Caniçal tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRJD nas 
deslocações por via aérea ou marítima de pessoas 
e bens, referentes ao ano 2012, necessárias ao 
normal desenvolvimento das competições a nível 
regional, nacional e internacional, participação 
de árbitros e juízes oriundos da Região nessas 
mesmas competições, nos processos de 
preparação e competição das seleções regionais e 
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nacionais, bem como nas atividades de formação 
de técnicos, dirigentes, árbitros e juízes 
desportivos, e demais recursos humanos 
relacionados com o desporto. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior, conceder ao Clube Futebol 
Caniçal, uma comparticipação financeira que não 
excederá o montante de 969,95 € (novecentos e 
sessenta e nove euros e noventa e cinco 
cêntimos). 

 
3.  A comparticipação financeira prevista no número 

anterior será processada durante o ano 2013, 
mediante a apresentação dos documentos 
comprovativos das despesas efetuadas. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.04.07.01-O0.00 - projeto 50698 - 
- apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e 
internacionais do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 484/2013 
 

Considerando que o Clube de Futebol Caniçal, pessoa 
coletiva de direito público, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas 
de: Futebol e Futsal nos órgãos de comunicação social 
regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, nacionais e 
internacionais, constitui uma forma de aferição das 
competências dos atletas e equipas em competição. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de 
maio de 2013, resolveu: 

1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 32.º e 36.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 42/2012/M, de 
31 de dezembro, do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho e no 
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, na alínea g) do 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, na 
alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, da Resolução n.º 1187/2010, de 30 
de setembro, autorizar a celebração de um 
contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com o Clube de Futebol Caniçal 
tendo em vista a comparticipação financeira da 
DRJD nos campeonatos ou provas regionais de 
Futebol e Futsal realizados no ano 2012 - 
- indicadores da época desportiva 2010/2011. 

 
2.  De acordo com a participação na Competição 

Desportiva Regional (Futebol e Futsal) - Ano 
2012 - Indicadores da época desportiva 
2010/2011, o Clube teria direito a receber o 
montante global de 17.575,00 € (dezassete mil e 
quinhentos e setenta e cinco euros), de acordo 
com a seguinte informação: 
- Futebol - 14.800,00 € 
- Futsal - 2.775,00 € 

 
3.  Nos termos do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de 
março e da alínea b) do n.º 2 do artigo 24.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 16/2012/M, 
de 4 de julho, os apoios do ano 2012, para 
entidades de direito privado, são reduzidos em 
pelo menos 15% dos valores atribuídos em 2011. 

 
4.  Em conformidade com os pontos anteriores, a 

DRJD prestará apoio financeiro ao segundo 
outorgante até ao montante máximo de 3.989,05€ 
(três mil novecentos e oitenta e nove euros e 
cinco cêntimos). 

 
5.  A comparticipação financeira prevista no número 

anterior será processada numa única prestação 
durante o ano de 2013. 

 
6.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 

 
7.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
8.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
9.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.04.07.01.O0.00- Projeto 50701 - 
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
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regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico - desportivos, apoio à 
organização de eventos desportivos e apoios 
diversos - do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto.  

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 485/2013 
 

Considerando que o Clube de Futebol Caniçal pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
Futebol nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando que o Clube de Futebol Caniçal, por força 
da sua participação no Campeonato Nacional organizado 
pela Federação Portuguesa de Futebol constitui um veículo 
promocional da Região Autónoma da Madeira no espaço 
nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube de Futebol 
Caniçal se situar numa região insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de 
maio de 2013, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 32.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 42/2012/M, de 
31 de dezembro, do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho e no 
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, na alínea g) do 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, na 
alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, no artigo 2.º, bem como na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 3.º e na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, da Resolução n.º 862/2007 de 9 de 
agosto, alterada pelas Resoluções  
n.ºs 1112/2007, de 8 de novembro e 240/2008, de 
6 de março, da Resolução n.º 726/2008, de 3 de 
julho, alterada pela Resolução n.º 320/2009, de 
29 de março da Resolução n.º 1187/2010, de 30 
de setembro e da Resolução n.º 641/2011, de 5 
de maio, autorizar a celebração de um contrato- 

-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Clube de Futebol Caniçal, tendo em vista a sua 
participação no Campeonato Nacional 
organizado pela Federação Portuguesa de 
Futebol, para o período de janeiro a junho de 
2012 (referente ao valor do apoio previsto para o 
ano 2012). 

 
2.  De acordo com a participação no Campeonato 

Nacional de Futebol Masculino, da 3.ª divisão, 
organizado pela Federação Portuguesa de 
Futebol, em representação da Região Autónoma 
da Madeira, o Clube tem direito a receber 
193.437,50 € (cento e noventa e três mil, 
quatrocentos e trinta e sete euros e cinquenta 
cêntimos). 

 
3.  Nos termos do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de 
março, em 2012, serão reduzidos os montantes 
das transferências e apoios para entidades de 
direito privado, em pelo menos 15% dos valores 
atribuídos em 2011. 

 
4.  Em conformidade com os pontos anteriores, a 

DRJD prestará apoio financeiro ao segundo 
outorgante até ao montante máximo de 
48.764,16€ (quarenta e oito mil, setecentos e 
sessenta e quatro euros e dezasseis cêntimos), 
referente ao período de janeiro a junho de 2012. 

 
5.  A comparticipação financeira prevista no número 

anterior será processada durante o ano de 2013. 
 
6.  O contrato-programa decorre desde a data da sua 

assinatura até 31 de dezembro de 2013. 
 
7.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
8.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para homologar o contrato- 
-programa, que será outorgado pelas partes. 

 
9.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.04.07.01-O0.00 - projeto 50695 - 
- promoção e desenvolvimento das modalidades 
desportivas amadoras - do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ....................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas ..................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ...................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas .................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: €3,05 (IVA incluído) 
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